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#INTERNO

Da Apreensão, Arrecadação e Destinação de bens do acusado

Destaques:

Macete para lembrar:

PBR-360



#INTERNO

Art. 63 - Como pode ser cobrado pela banca?
Durante uma operação, foram apreendidos vários veículos e imóveis utilizados na prática de tráfico de
drogas. O juiz, ao proferir a sentença condenatória, decretou o perdimento dos bens em favor da União e
ordenou a incorporação dos imóveis ao patrimônio da União. Após o trânsito em julgado, o Ministério
Público solicitou ao juiz que remetesse à Senad a relação de bens perdidos. Entretanto, passados 360 dias,
alguns bens não foram reclamados.

Com base no exposto, assinale a alternativa correta:

A) O juiz só pode decidir sobre o perdimento dos bens após o trânsito em julgado da sentença.

B) Os bens não reclamados após o trânsito em julgado devem ser revertidos ao Funad após 360 dias.

C) O juiz não pode ordenar a incorporação dos imóveis ao patrimônio da União sem o consentimento do
proprietário.

D) O Ministério Público não pode solicitar ao juiz o envio da relação de bens à Senad.

E) Os bens não reclamados serão automaticamente devolvidos ao proprietário após 360 dias.

Alternativa correta: B
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#INTERNO

Da Apreensão, Arrecadação e Destinação de bens do acusado

Destaques:

Macete para lembrar:

Para o Art. 63-A: RAP

Para o Art. 63-B: LIBD



#INTERNO

Art. 63-A e 63-B - Como pode ser cobrado pela banca?
Em um processo criminal, foram apreendidos os bens de um acusado. O advogado do acusado solicitou a
restituição dos bens, alegando que todos têm origem lícita. O juiz, ao analisar o pedido, verificou que o
acusado não compareceu pessoalmente à audiência. Diante disso, o juiz indeferiu o pedido e determinou
que os bens necessários para o pagamento de multas e reparação de danos continuassem apreendidos,
enquanto liberou os que foram comprovadamente de origem lícita.

Com base no exposto, assinale a alternativa correta:

A) O juiz pode liberar os bens sem a presença do acusado, desde que a origem dos bens seja
comprovadamente lícita.

B) A presença do acusado não é obrigatória para o pedido de restituição de bens apreendidos.

C) O juiz deve liberar todos os bens, desde que seja comprovada a licitude de sua origem,
independentemente de multas ou custas.

D) O juiz pode liberar parcialmente os bens de origem lícita, mantendo retidos aqueles necessários para
reparação de danos.

E) O pedido de restituição dos bens deve ser conhecido mesmo sem a presença do acusado.

Alternativa correta: D



#INTERNO

Competência do SENAD (Secretaria Nacional de Políticas sobre
Drogas)



#INTERNO

Competência do SENAD (Secretaria Nacional de Políticas sobre
Drogas)

Destaques:

Macete para lembrar: ALDI



#INTERNO

Art. 63-C - Como pode ser cobrado pela banca?
Durante uma operação, diversos bens foram apreendidos, entre eles veículos e equipamentos utilizados
em atividades criminosas. Após o trânsito em julgado da sentença condenatória, os bens foram destinados
à Senad para a devida alienação. A Senad, após analisar a situação, decidiu doar alguns dos equipamentos
a uma comunidade terapêutica acolhedora que contribui para as finalidades do Funad, e optou por leiloar
os veículos.

Com base no exposto, assinale a alternativa correta:

A) A Senad não tem competência para doar bens apreendidos a comunidades terapêuticas.

B) A venda direta de bens apreendidos pela Senad deve seguir os mesmos critérios da Lei nº 8.666/1993.

C) A destruição de bens pela Senad pode ser feita sem a análise prévia do Ministério Público.

D) A Senad só pode alienar os bens apreendidos por meio de leilão, não sendo possível a doação ou venda
direta.

E) A incorporação dos bens ao patrimônio público deve ser feita exclusivamente por órgãos da segurança
pública.

Alternativa correta: B



#INTERNO

Da Reversão do produto de alienação de bens ao FUNAD (Fundo
Nacional Antidrogas)



#INTERNO

Da Reversão do produto de alienação de bens ao FUNAD (Fundo
Nacional Antidrogas)

Destaques:

Macete para lembrar: FUNAD-SE



#INTERNO

Art. 63-E - Como pode ser cobrado pela banca?
Durante um processo de alienação de bens apreendidos, os valores obtidos foram revertidos
integralmente ao Funad, conforme determinação judicial. Os antigos proprietários dos bens
apreendidos possuíam tributos pendentes, mas o juiz decidiu que o valor da alienação não poderia ser
utilizado para saldar essas dívidas. Posteriormente, a Fazenda Pública ajuizou uma execução fiscal
contra os antigos devedores para cobrar os tributos.

Com base no exposto, assinale a alternativa correta:

A) O valor da alienação pode ser utilizado para saldar dívidas fiscais e multas do antigo proprietário.

B) A reversão ao Funad pode ser parcial, com parte do valor destinada ao pagamento de multas e
tributos.

C) Os antigos devedores não podem ser alvo de execução fiscal após a reversão dos bens ao Funad.

D) A execução fiscal contra os antigos proprietários é vedada, uma vez que os bens foram confiscados.

E) O produto da alienação dos bens apreendidos será revertido integralmente ao Funad, vedada a sub-
rogação para pagamento de tributos.

Alternativa correta: E



#INTERNO

Decretação da perda dos bens do condenado que excedam o valor
compatível com seus rendimentos lícitos



#INTERNO

Decretação da perda dos bens do condenado que excedam o valor
compatível com seus rendimentos lícitos

Destaques:

Macete para lembrar: PBV



#INTERNO

Art. 63-F - Como pode ser cobrado pela banca?
João foi condenado por tráfico de drogas, crime cuja pena máxima é superior a 6 anos de reclusão. Durante o
processo, foi identificado que o patrimônio de João, composto por imóveis e veículos, era incompatível com sua
renda lícita declarada. Além disso, foi provado que João transferiu alguns bens a terceiros por valores muito abaixo
do mercado. A defesa de João tentou justificar a origem dos bens, alegando que os recebeu de herança, mas não
apresentou documentos comprobatórios.

Com base no exposto, assinale a alternativa correta:

A) O patrimônio de João não pode ser objeto de perda, uma vez que ele ainda pode provar a origem lícita dos bens.

B) A perda dos bens de João só pode ser decretada se ficar comprovada sua conduta criminosa habitual ou
profissional.

C) Bens transferidos a terceiros gratuitamente ou por valores irrisórios não podem ser incluídos no patrimônio
sujeito à perda.

D) A decretação da perda dos bens de João depende apenas da prova de que os bens excedem seus rendimentos
lícitos.

E) A origem dos bens de João não pode ser questionada após a decretação da sentença condenatória.

Alternativa correta: B



#INTERNO

Da Cooperação Internacional



#INTERNO

Da Cooperação Internacional

Destaques:

Macete para lembrar: IPC



#INTERNO

Art. 65 - Como pode ser cobrado pela banca?
O governo brasileiro, ao investigar um grupo de traficantes internacionais, percebeu a necessidade de trocar
informações sobre as legislações e programas de reinserção social adotados em outros países. Além disso, houve a
necessidade de intercâmbio de inteligência policial com países vizinhos sobre a rota do tráfico de drogas, armas e
lavagem de dinheiro. Para garantir o sucesso da operação, também foi solicitada cooperação para obter
informações judiciais sobre os principais traficantes envolvidos.

Com base no exposto, assinale a alternativa correta:

A) O governo brasileiro não pode solicitar cooperação internacional em assuntos relacionados ao tráfico de drogas.

B) O intercâmbio de informações policiais sobre tráfico de drogas e delitos conexos não está previsto na Lei nº
11.343/2006.

C) O governo brasileiro pode solicitar e prestar cooperação internacional nas áreas de intercâmbio de informações
sobre legislações e inteligência policial sobre tráfico de drogas.

D) A cooperação internacional só é permitida nas áreas de prevenção ao uso de drogas, não abrangendo a
repressão ao tráfico.

E) O Brasil não pode prestar cooperação internacional em conformidade com as convenções da ONU sobre drogas.

Alternativa correta: C



#INTERNO

Das Disposições Finais e Transitórias - Do Processo e Julgamento
dos crimes previstos nos arts. 33 a 37



#INTERNO

Das Disposições Finais e Transitórias - Do Processo e Julgamento
dos crimes previstos nos arts. 33 a 37

Destaques:



#INTERNO

Art. 70 - Como pode ser cobrado pela banca?
Carlos foi preso em um município sem vara federal por tráfico de drogas. As investigações apontaram que Carlos
integrava uma organização que operava rotas internacionais de tráfico de drogas. O processo foi transferido para a
vara federal da circunscrição responsável, já que o crime envolvia ilícito transnacional. Diante disso, o Ministério
Público Federal assumiu a acusação, e a Justiça Federal foi declarada competente para o julgamento do caso.

Com base no exposto, assinale a alternativa correta:

A) Os crimes de tráfico transnacional praticados em municípios sem vara federal devem ser julgados na vara federal
mais próxima.

B) O julgamento de crimes de tráfico de drogas de caráter transnacional é de competência da Justiça Estadual.

C) A Justiça Federal não tem competência para julgar crimes relacionados ao tráfico de drogas.

D) A competência da Justiça Federal para julgar crimes de tráfico transnacional depende da quantidade de droga
apreendida.

E) O processo de crimes transnacionais de tráfico de drogas pode ser julgado em qualquer vara estadual ou federal,
sem distinção.

Alternativa correta: A



#INTERNO

Questões sobre a Lei nº 11.343 já cobradas em provas
(FGV - 2024 - PM-RJ - Oficial da Polícia Militar)

João, oficial integrante da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, palestrou para os seus subordinados sobre
determinado objetivo do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (Sisnad), visando à capacitação
constante dos quadros da instituição.

Considerando as disposições da Lei nº 11.343/2006, é um objetivo do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre
Drogas (Sisnad) o(a):

A) integração das estratégias nacionais e internacionais de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social
de usuários e dependentes de drogas e repressão à sua produção não autorizada e ao seu tráfico ilícito;

B) promoção dos valores éticos, culturais e de cidadania do povo brasileiro, reconhecendo-os como fatores de
proteção para o uso indevido de drogas e outros comportamentos correlacionados;

C) promoção de consensos nacionais, de ampla participação social, para o estabelecimento dos fundamentos e
estratégias do Sisnad;

D) respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, especialmente quanto à sua autonomia e à sua liberdade;

E) promoção da construção e da socialização do conhecimento sobre drogas no país.

Alternativa correta: E



#INTERNO

Questões sobre a Lei nº 11.343 já cobradas em provas
(CESPE / CEBRASPE - 2023 - PM-PA - Oficial)

Com base no que dispõe a Lei n.º 11.343/2006 (Lei de Drogas), assinale a opção correta no que se refere à internação
voluntária.

A) A internação voluntária deve ser realizada após a formalização da decisão por médico responsável.

B Será indicada a internação voluntária depois da avaliação sobre o tipo de droga utilizada, o padrão de uso e na
hipótese comprovada da impossibilidade de utilização de outras alternativas terapêuticas previstas na rede de
atenção à saúde.

C) Seu término dar-se-á por determinação do médico responsável ou por solicitação escrita da pessoa que deseja
interromper o tratamento.

D) Nessa modalidade de internação, a família ou o representante legal do usuário ou dependente de drogas poderá,
a qualquer tempo, requerer ao médico a interrupção do tratamento.

E) A internação voluntária perdurará apenas pelo tempo necessário à desintoxicação, no prazo máximo de 90 dias,
sendo o seu término determinado pelo médico responsável

Alternativa correta: C



#INTERNO

Questões sobre a Lei nº 11.343 já cobradas em provas
(CESPE / CEBRASPE - 2022 - PM-RO - Oficial Combatente da Polícia Militar)

Aquele que oferece droga, eventualmente e sem objetivo de lucro, a pessoa de seu relacionamento, para juntos a
consumirem,

A) pratica conduta atípica.

B) está sujeito à pena de reclusão.

C) pratica crime equiparado ao uso de drogas.

D) pratica crime de menor potencial ofensivo, motivo por que se aplica o procedimento do juizado especial
criminal.

E) pratica crime hediondo

Alternativa correta: D
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